
AS POLITICAS PUBLICAS 
PARA A AGRICULTURA 

FAMILIAR E A ATER 

BRASÍLIA, 24/03/2012



Políticas Publicas para o 
Desenvolvimento Rural

- Estruturação e institucionalização de 
políticas/programas 
- Etapa atual: qualificação e ampliação 
do alcance; especificidades de públicos 
e bioma



Políticas Publicas para o 
Desenvolvimento Rural

- Eixos estratégicos: pobreza extrema; 
organização econômica; sustentabilidade
- ATER como plataforma de articulação 
de políticas publicas
- Ex: Chamadas Brasil sem Miséria



O QUE É?
• Assistência técnica para estruturação de atividades produtivas para consumo das 

próprias famílias e geração de renda, de acordo com a Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural (PNATER);

• A abordagem privilegiará a inserção produtiva e social das mulheres e da 
juventude.

COMO FUNCIONA?
• O acompanhamento será contínuo, por meio de visitas à Unidade Produtiva 

Familiar e de atividades coletivas (reuniões e cursos);

• Com base em um diagnóstico de cada unidade familiar, será elaborado, em 
conjunto com os beneficiários e beneficiárias, um projeto de estruturação 
produtiva e social;

• Os técnicos orientarão e acompanharão as famílias para a implantação desse  
projeto;

• As equipes orientarão as famílias para buscarem acesso às políticas públicas de 
cidadania.
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BSM – ATER para estruturação produtiva e 
social
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Meta Ater 2011-2014 - 253 mil famílias
• 203 mil agricultores familiares + povos e comunidades 
tradicionais
• 50 mil assentados da reforma agrária
• Atendimento 2011 – 41,5 mil famílias

• 35,5 mil agricultores familiares + povos e 
comunidades tradicionais

• 6 mil assentados da reforma agrária
• Meta 2012/2013/2014 – 211,5 mil famílias

• 167,5 mil agricultores familiares + povos e 
comunidades tradicionais até 2013

• 44 mil assentados da reforma agrária até 2014



Reestruturação dos Serviços de Assistência Técnica e Extensão
Rural no país em 2003;

Desenvolvimento e implementação de Políticas de Desenvolvimento 
Rural Sustentável;

Envolvimento Institucional – Unidades da Federação;

Participação das Entidades da Sociedade Civil no processo;

Prestação de Serviços e os Convênios – Dificuldades e Limitações;

Contexto



DATER



ESTRUTURAÇÃO DO SISTEMA PÚBLICO DE ATER
2003-2010

- CONCURSO PÚBLICO (EMATERs)

- R$ 624 milhões investidos nas EMATERs
- 6.000 VEÍCULOS

- 9.000 COMPUTADORES

- BARCOS / MOTOS / EQUIPAMENTOS DE COMUNICAÇÃO

- FORMAÇÃO DE AGENTES

- 12 REDES DE ATER



Lei de ATER

Institui o Programa Nacional de Assistência Técnica 
e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e 

Reforma Agrária

Altera a Lei 8.666/93

12.188 DE 11 DE JANEIRO DE 2010

Institui a Política Nacional de ATER



Quais são os avanços com a nova Lei de ATER?

- Institucionaliza a Política Nacional de ATER e cria o 
Programa Nacional de ATER;

- Garante recursos no Orçamento da União
- Prevê a Conferencia Nacional de ATER a cada 4 anos
- Maior desenvolvimento das potencialidades regionais
- Qualifica a implementação das políticas públicas
- Amplia o alcance a determinados públicos até então 

excluídos do processo de desenvolvimento rural



Quais são os avanços com a nova Lei de ATER?

- Novo sistema de credenciamento, realizado pelo 
CEDRS

- Seleção de projetos por critérios técnicos – a “melhor 
proposta”

- Participação da sociedade civil: contratação de ATER 
mediante a consolidação da demanda social

- Sistema de fiscalização e acompanhamento



Agricultores familiares atendidos por 
contratos de ATER no Brasil

BRASIL

Total: 265.454

232 contratos

Norte
32.430

Sudeste
22.141

Nordeste
162.141

Sul
40.564

Centro-Oeste
8.178
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